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RESUMO 

 

O objetivo do referido trabalho é analisar a importância do princípio da insignificância na fase pré-processual, principalmente por não haver um 

dispositivo legal tratando de maneira clara sobre o assunto. Desta forma, busca-se demonstrar alternativas em que o delegado de polícia possa utilizar-
se de tal princípio, tendo como base legal o artigo 304 parágrafo 1º do Código de Processo Penal a contrario sensu, em que pese o § 1º assim expõe 

“Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão”, conquanto, caberá a Autoridade Policial 

analisar o caso concreto decidindo no que tange a suspeita de crime ou não, baseando-se no princípio da bagatela, e, entre outros princípios que serão 
abordados neste artigo. Não obstante, busca se demonstrar os benefícios que tal aplicação em sede de polícia judiciária trará ao poder judiciário, além 

de tornar a justiça mais ágil, não abarrotando o judiciário e as penitenciárias com pessoas na qual seus delitos insignificantes não se confirmariam em 

juízo, e desta forma, preservando a dignidade da pessoa humana, haja vista que em nosso ordenamento jurídico é vedado que a medida seja mais 
gravosa do que a sentença transitada em julgada lhe imputará. Pretende-se ainda discutir como tem entendido a jurisprudência e doutrina nesse 

sentido e expor a viabilidade de utilização de tal instituto no contexto do Direito Penal contemporâneo. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Princípio da Insignificância, Autoridade Policial, Estado Democrático de Direito. 

 

THE POSSIBILITY OF APPLICATION OF THE PRINCIPLE OF IMMATERIALITY BY THE POLICE AUTHORITY DURING PRE-

LITIGATION 

 

ABSTRACT 
 

The scope in this paper is to analyze the importance of the principle of immateriality during pre-litigation, especially because there is not a legal 

device clearly discussing it. Thus, it is expected to demonstrate alternatives in which the Police Chief may use such principle, having as a legal basis 
the article 304, paragraph 1st of the Code of Criminal Procedure to contrary sensu, thus the 1st paragraph exposes “Resulting from the answers, 

having funded a suspect against the conducted, the authority will send him to prison”; notwithstanding, it will be the in the Police Authority to 

analyze the concrete case deciding as regards crime suspicion or not, based in the principle of immateriality and, among other principles that are 
approached in this article. Nevertheless, the benefits of such application in the judiciary police will bring to the judiciary power are looked for, 

besides making justice more agile, not overfilling the judiciary and the penitentiaries with people which their insignificant wrongdoings were not 

supported judicially, and thus, preserving the human dignity, as in our legal order it is forbidden that the means are more damning than the sentence 
rendered final. Still, it is intended to discuss what has been understood from the jurisprudence and doctrine in this sense and to expose the feasibility 

of such institute in the context of contemporary Criminal Law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  

O presente artigo tem como finalidade a abordagem da controvérsia no que concerne a utilização do princípio da 

insignificância pela autoridade policial.  Este princípio vem se intensificando no decorrer do tempo, e sua aplicação se 

mostra presente nas jurisprudências e doutrinas. No entanto, no que tange sua aplicação em sede de polícia judiciária 

ainda é pouco visualizada. Tem entendido a doutrina majoritária, que não há possibilidade da autoridade policial 

exercer este procedimento, tendo em vista que a análise deste princípio somente caberia à autoridade judicial. Porém 

busca se demonstrar as alternativas em que o princípio da insignificância poderia ser aplicado sem que isto afastasse o 

controle externo do ministério público, além de ter como objetivo a preservação da própria dignidade da pessoa 

humana, em não prorrogar uma prisão que notavelmente não se confirmaria em juízo. 

Conquanto, enfatiza-se ser legalmente possível que os delegados de polícia, fazendo jus ao juízo de valoração e 

discricionariedade, decidam a respeito da lavratura do auto de prisão em flagrante, pelo fato de não lesarem 

significativamente os bens jurídicos tutelados, tornam-se, desse modo, atípicos, tendo como base e fundamento o 

princípio da insignificância.  

O referido princípio quando é utilizado como forma de deixar de ratificar o flagrante diante de ausência de 

tipicidade material de um fato “supostamente” criminoso, enquadra-se respaldado no artigo 304 §1º do Código de 

Processo Penal por interpretação a contrario sensu do dispositivo. Não resultando, portanto, fundadas suspeitas de que o 

conduzido cometeu crime (juízo de valor negativo) não devendo a autoridade policial proceder à ratificação do 

flagrante, deixando de encarcerar o conduzido. Neste caso, o conduzido seria colocado em liberdade, tendo em vista que 
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não haveria cometimento de crime (por ausência de tipicidade material), tendo direito subjetivo à liberdade plena 

fundada na Constituição da República, respondendo o inquérito policial em liberdade para que o efetivo controle sobre 

o ato policial se efetive. 

Neste sentido o Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo (RT 679/351), já se manifestou em relação da 

lavratura do auto de prisão em flagrante, haja vista que este procedimento não se constitui um ato automático praticado 

pela autoridade policial, a partir da notícia do delito. Tendo em vista o sistema processual vigente, o Delegado de 

Polícia tem o condão de decidir em relação à oportunidade ou não de proceder o flagrante. 

 

No mesmo sentido, disciplina Hely Lopes Meirelles:  

 

Tanto nos atos vinculados como nos que resultam da faculdade discricionária do Poder Público o administrador 

terá de decidir sobre a conveniência de sua prática, escolhendo a melhor oportunidade e atender a todas as 

circunstâncias que conduzam a atividade administrativa ao seu verdadeiro e único objetivo – o bem comum. 

(MEIRELLES, 2006. p. 167) 

 

No que diz respeito ao comportamento da Autoridade Policial, José Henrique Guaracy Rebelo faz importante 

referência ao entendimento por Carlos Alberto Marchi de Queiroz: 

 
[...] apesar de o artigo 17 do CPP determinar que a autoridade policial não possa mandar arquivar os autos do 

inquérito policial, os delegados de polícia paulista há muito vêm aplicando o Princípio da Insignificância. Queiroz 
sugere que a falta de amparo legal para a aplicação do princípio não invalida e nem compromete o comportamento 

da autoridade policial, uma vez que a insignificância é detalhe que se mede pelo conhecimento direto e imediato 

da realidade social do plantonista ou do titular da unidade policial, por dispor de condições jurídicas amplas de 
dimensionamento e de verificação do mal do processo em face do mal da pena. Portanto, a autoridade policial, que 

na solidão dos pretórios policiais compõe as partes em conflito, não age segundo ditames do direito alternativo, 

mas sim assentada no pragmatismo jurídico, sem ofensa ao ordenamento vigente, em comportamento que coloca 
ao lado da Justiça e do Direito. (REBÊLO, 2000, s/p). 

 

 Em um estado democrático de direito, onde a liberdade é a regra, e o encarceramento a exceção, somente 

justificável quando de extrema necessidade, faz-se necessário analisar alguns princípios, tais como a proporcionalidade, 

razoabilidade, dignidade da pessoa humana, entre outros que serão abordados adiante. Alguns institutos jurídicos 

ganham um grande destaque no cenário forense, um destes institutos é o principio da insignificância.  

Desse modo, a utilização deste princípio pela autoridade policial não obsta que o Estado representado pela 

polícia vá desvalorizar os crimes insignificantes, mas, significa o interesse do Estado em preservar a liberdade, a 

dignidade e a vida das pessoas, evitando assim abusos, injustiças e lesões irreparáveis, tornando-se, assim, mais eficaz, 

reservando-se para conteúdos de maior interesse social, e de relevância patrimonial, assim sendo, desobstruindo o 

sistema penal de ações de qual o bem jurídico ofendido seja de valor insignificante. 

 

 

2. REFEERNCIAL TEÓRICO OU FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 ORIGEM HISTÓRICA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

 

 

O Princípio da Insignificância ou da Bagatela se faz presente, mesmo que implicitamente, em meados de 1789, 

na Declaração dos Direitos do Homem, em que pese o artigo 5º deste diploma estabelecia que a lei Penal só teria 

alcance em casos de manifesta agressão à sociedade, desta forma, aclarando o caráter  segmentário do direito penal. 

Destarte, o princípio em tela aflorou-se de forma significativa após as duas grandes guerras, em especial na 

Alemanha, onde houve grandes consequências da guerrilha, sendo estas: escassez de alimentos, desemprego e miséria, 

que por sua vez provocaram um surto de pequenos delitos, como furtos de alimentos e subtração de objetos de pequeno 

valor dentre outros de mínima relevância. Tais crimes foram classificados como bagatelledelikte, ou seja, 

“criminalidade de bagatela”, expressão esta que é muito aplicada em nossas doutrinas, que significa que para uma 

conduta ser considerada criminosa deve reunir, além do juízo da tipicidade formal, também o da tipicidade material, 

representado por uma lesão significativa ao bem jurídico protegido. O aspecto histórico do Princípio da Bagatela é 

inarredável, devido ao grande jurista Claus Roxin, que em meados do ano de 1964, formulou com base de eficácia geral 

para a decretação do injusto, a partir da contemplação sobre a máxima latina, minimisnon curatpraetor. 
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Assim, temos registros da presença do Princípio da Insignificância desde os tempos antigos, todavia os créditos 

de seu desenvolvimento e fortalecimento se devem a Claus Roxin, que com suas obras permitiu a interpretação do 

princípio e sua efetiva aplicação. 

             

 

2.1.1 DEFINIÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

 

 

É cediço que o princípio da insignificância não se encontra expresso na legislação penal vigente, sua construção 

é doutrinária e jurisprudencial no qual tem possibilitado a demarcação de condutas contida como insignificante. 

 Para Toledo, o grande patrocinador, responsável por inserir o princípio em estudo no Direito Penal, foi Claus 

Roxin, que o definiu como algo injusto, que intervir na igualdade a fim de auxiliar na interpretação. Desse modo, tal 

princípio estaria vinculado à “gradação qualitativa e quantitativa” do que se trata o ato injusto, permitindo, assim que o 

fato considerado irrelevante na esfera penal seja eliminado por falta de tipicidade penal. (TOLEDO, 1994 p. 124). 

De outro modo, o Princípio da Bagatela é uma forma de excluir a tipicidade, impedindo-se assim a configuração 

de um injusto penal. 

A existência do direito penal no Brasil, já fazia presumir-se a necessidade da aplicação de tal princípio, tendo em 

vista a finalidade de proteger os bens jurídicos tutelados como indispensável para o convívio da sociedade. Desta forma, 

não existindo ofensa, ou, sendo esta irrelevante, não há interesse de punição. 

 

Para o ilustre doutrinador Cezar Roberto Bitencourt o princípio da insignificância: 
 

"(...), é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a 

drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de 
vista formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a 

tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado". "Assim, a irrelevância ou 
insignificância de determinada conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em relação ao grau de sua intensidade, isto é, pela 
extensão da lesão produzida, (...)". (BITENCOURT, 2014, p.26-27). 

 

Já, o professor Cleber Masson conceitua o princípio da insignificância, com fundamento em valores da política 

criminal, destinando, a realização de uma interpretação restritiva da lei penal, consoante nos ensina, o tipo penal é 

amplo e abrangente, e o postulado da criminalidade de bagatela serve para limitar sua incidência prática. O Supremo 

Tribunal Federal assim dispõe: 

 
O princípio da insignificância é vetor interpretativo do tipo penal, tendo por escopo restringir a qualificação de 
condutas que se traduzam em ínfima lesão ao bem jurídico nele (tipo penal) albergado. Tal forma de interpretação 

insere-se num quadro de válida medida de política criminal, visando, para além da descaracterização, ao 

descongestionamento da Justiça Penal, que deve ocupar-se apenas das infrações tidas por socialmente mais graves. 
Numa visão humanitária do Direito Penal, então, é de se prestigiar esse princípio da tolerância, que, se bem 

aplicado, não chega a estimular a ideia de impunidade. Ao tempo que se verificam patentes a necessidade e a 

utilidade do princípio da insignificância, é imprescindível que aplicação se dê de maneira criteriosa, contribuindo 
sempre tendo em conta a realidade brasileira, para evitar que a atuação estatal vá além dos limites do razoável na 

proteção do interesse público. (HC 104.787/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 2.ª Turma, j. 26.10.2010). 

  

Ainda, para Cleber Masson, o princípio em voga tem como natureza jurídica, uma causa de exclusão da 

tipicidade, sua presença acarreta na atipicidade do fato. Com efeito, a tipicidade penal é constituída pela união da 

tipicidade formal com a tipicidade material. Na sua incidência, opera-se tão somente a tipicidade formal (juízo de 

adequação entre o fato praticado na vida real e o modelo de crime descrito na norma penal). Desta forma, falta a 

tipicidade material (lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico). Em síntese, exclui-se a tipicidade pela ausência da sua 

vertente material. (MASSON, 2015, p. 83). 

 

 

2.1.2 RELAÇÕES COM OUTROS PRINCÍPIOS 

 

 

Princípio da Legalidade  

 

O Princípio da Legalidade está expresso em nossa Constituição Federal de 1988, mais precisamente no artigo 5º, 

inciso XXXIX, e assim diz: “Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. 
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Observa-se neste dispositivo duas premissas distintas: a) o da reserva legal, que deixa para o estrito campo da lei a 

existência do crime e sua correspondente pena; e b) o da anterioridade, no qual exige que a lei esteja vigorando no 

momento da prática do ato. Não obstante, Princípio da Legalidade representa segurança em um Estado Democrático de 

Direito, vinculando sanções à previsão legal, restringindo abusos ressaltando que todos estão subordinados à lei. O 

Princípio da Legalidade é forma de garantia constitucional, que serve para impor limites ao poder arbitrário do Estado 

para com as pessoas, fazendo com que o Estado só puna ante a existência de normas pré-existentes elaboradas com o 

devido rigor exigido na carta magna, evitando assim abusos do poder público, como sanções ou obrigações que não 

estejam previamente estabelecidas na Lei.  

 

Segundo Damásio de Jesus: 

 
Não há crime sem que, antes de sua prática, haja uma lei descrevendo-o como fato punível. Por outro lado, a pena 

não pode ser aplicada sem lei anterior que a contenha. É lícita, pois, qualquer conduta que não se encontre definida 
em lei penal incriminadora. 

 Com o advento da teoria da tipicidade, o princípio de reserva legal ganhou muito de técnica. Típico é o fato que se 

amolda à conduta criminosa descrita pelo legislador. É necessário que o tipo (conjunto de elementos descritivos do 
crime contido na lei penal) tenha sido definido antes da prática delituosa. Daí falar-se em anterioridade da lei penal 

incriminadora. 

Assim, o art. 1.º do CP contém dois princípios: 
1.º) Princípio da legalidade (ou de reserva legal): não há crime sem lei que o defina; não há pena sem cominação 

legal. 

2.º) Princípio da anterioridade: não há crime sem lei “anterior” que o defina; não há pena sem “prévia” imposição 
legal. 

Para que haja crime é preciso que o fato que o constitui seja cometido após a entrada em vigor da lei incriminadora 

que o define. (DAMÁSIO, 2014 p.97) 
 

O Princípio da Legalidade se correlata com o da insignificância de forma relevante, tendo em vista que, há 

doutrinadores, que numa visão formalista extrema, chegam a dizer ser inaplicável o princípio da insignificância, por 

este não estar incorporado ao ordenamento jurídico. Entretanto, é cediço que nem todos os princípios, até mesmo os 

constitucionais, estão inseridos em nosso mundo jurídico de maneira expressa nas legislações de que se extraem.  

 

Princípio da Proporcionalidade   

 

Assim como o princípio da insignificância, o da proporcionalidade também não se encontra expresso na 

Constituição Federal de 1988, entretanto, tal princípio está previsto de forma implícita devido a diversas disposições 

relacionando-o ao Direito Penal a outros ramos do direito espelhando a sua presença na Constituição Federal. Assim 

sendo, podemos afirmar que o princípio da proporcionalidade, constitui um princípio geral do direito, uma vez que 

perpassa por toda a constituição permeando-se por todo o ordenamento jurídico. 

 

Rogério Zeidan sobre o Princípio da Proporcionalidade diz:  

 
O princípio da proporcionalidade constitui limite material ao ius puniendi. Faz conexão entre os fins do Direito 
Penal e o fato cometido pelo delinquente, rechaçando o estabelecimento de cominação penal (proporcionalidade 

abstrata) ou a imposição de penas (proporcionalidade concreta) que careçam de toda a relação valorativa com tal 

fato, contemplado na globalidade de seus aspectos. Sobre essa ótica, o poder punitivo, ao considerar o fato 
delituoso, deve ser proporcional na imputação da conduta incriminadora e na aplicação da respectiva sanção. Para 

tanto, deve-se ter parâmetros como a danosidade social e o grau da conduta e, sobretudo, a finalidade de tutela 

correspondente à pena aplicada. (ZEIDAN, 2002. p. 69). 

 

O Princípio da proporcionalidade pode ser denominado princípio da proibição de excesso, tem como objetivo 

proibir intervenções desnecessárias e excessivas. Desta forma, não se justifica que uma lei constritiva incida sobre os 

direitos fundamentais individuais de forma desproporcional ao bem jurídico afetado. Sendo assim, na própria tipificação 

dos delitos, o judiciário deve aplicar o Princípio da Proporcionalidade, excluindo a tipicidade penal de condutas que não 

se tornam lesivas aos bens jurídicos tutelados pelo legislador, como também na adequação da resposta penal através das 

sanções, a ilícitos de menor gravidade.  

Relacionando a teoria da insignificância com o princípio da proporcionalidade em matéria penal, concluímos que 

o último serve como fundamento para o princípio da insignificância, já que este o realiza concretamente quando incide 

sobre as condutas penalmente insignificantes para excluí-las do âmbito do Direito Penal em razão de haver uma 

desproporcionalidade entre o fato praticado e a resposta penal a essa prática. 

 

Odone Sanguiné corrobora com esse raciocínio ao afirmar que: 
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O fundamento do princípio da insignificância está na ideia de “proporcionalidade” que a pena deve guardar em 

relação à gravidade do crime. Nos casos de ínfima afetação ao bem jurídico, o conteúdo de injusto é tão pequeno que 

não subsiste nenhuma razão para o pathos ético da pena. Ainda a mínima pena aplicada seria desproporcional à 

significação social do fato. (SILVA, 2005). 

 

Contudo, um dos grandes desafios que o Direito Penal pode enfrenta é, justamente, o de encontrar a pena 

proporcional, principalmente quando se têm sanções alternativas à pena privativa de liberdade, penas intermediárias que 

procuram dar a resposta ao “mal” praticado pelo agente, mas com os olhos voltados para o princípio da dignidade da 

pessoa humana e ao princípio da insignificância.   

 

Princípio da Razoabilidade 

 

O Princípio da Razoabilidade está, ou deveria estar vinculado a todos os atos jurídicos. Todos os ramos do 

Direito contemplam tal princípio.  Sendo o Direito uma ciência de natureza social que lida com valores humanos, não 

pode ter suas bases fincadas em fundamentos imutáveis. O Direito não pode ser interpretado de modo inflexível, com 

bases na lógica pura. Interpretações com base em critérios absolutos só têm espaço no campo das ciências exatas. O Juiz 

não pode aplicar o Direito de forma matemática, com extremo formalismo e intransigência, sob pena de distanciar-se da 

realidade humana, a qual está em constante mudança. 

Acerca do Princípio da Razoabilidade, corrobora o doutrinador José dos Santos Carvalho Filho, com o tema:  

 

“Razoabilidade é a qualidade que é razoável, ou seja, aquilo que se situa dentro de limites aceitáveis, ainda que o 

juízo de valor que provocam a conduta possa dispor-se de forma um pouco diversa. Nesse prisma, verifica-se que a 

razoabilidade deve enquadrar-se nos limites delineados pela lei, sob pena de declinar para o arbítrio”. (CARVALHO 

FILHO, 2004). 

 

A razoabilidade é fundamental no Direito Penal, pois é através do respeito a esse princípio que se aflora o senso 

de justiça na sociedade. Os aplicadores do Direito em momento algum podem fechar os olhos para a razoabilidade sob 

pena de estarem cometendo abusos, omissões, exageros transgressões etc. Relacionando diretamente o Princípio da 

Insignificância com o Princípio da Razoabilidade, sábias são as palavras de Ackel Filho: “A interpretação com base em 

critérios de razoabilidade, desconsidera um determinado fato como obra criminosa, valorando-o como insignificante e, 

portanto, destituído de reprovabilidade, de modo a obstar que possa se subsumir num padrão de tipicidade da lei penal”. 

Posteriormente conclui seu raciocínio afirmando que: “condutas penalmente insignificantes sob a ótica de tipo 

determinado poderão se inserir em outro tipo”. 

 

Princípio da Intervenção Mínima  

 

Assim como o Princípio da Insignificância, o Princípio da Intervenção Mínima também não está explícito nas 

legislações constitucionais e penais do nosso Estado. Entretanto, como ocorre com outros princípios não explícitos, a 

Intervenção Mínima deve se impor aos olhos do legislador, do aplicador do direito e inclusive do intérprete. Isso devido 

ao seu grande vínculo com outros postulados explícitos, e vínculos com os fundamentos do Estado Democrático de 

Direito.  

O Princípio da Intervenção Mínima determina não ser possível a incriminação legal sem que haja a necessidade 

de uma intervenção tão gravosa quanto à promovida pelo Direito Penal. O Direito Penal é o ramo jurídico que sem 

dúvidas mais interfere nos direitos fundamentais e individuais das pessoas. Sua intervenção causa várias consequências 

ao indivíduo particular, e à sociedade como um todo. Assim sendo, a utilização do Direito Penal deve ser em “ultima 

ratio”, ou seja, só se intervirá penalmente em casos onde bens jurídicos tutelados pelo Estado forem atacados de forma 

relevante.  

 

Segundo Cleber Masson: 

 
No campo penal, o princípio da reserva legal não basta para salvaguardar o indivíduo. O Estado, respeitada a 

prévia legalidade dos delitos e das penas, pode criar tipos penais iníquos e instituir penas vexatórias à dignidade da 

pessoa humana. 
Para enfrentar esse problema, estatuiu a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, em seu art. 

8.º, que a lei somente deve prever as penas estrita e evidentemente necessárias. Surgia o princípio da intervenção 

mínima ou da necessidade, afirmando ser legítima a intervenção penal apenas quando a criminalização de um fato 
se constitui meio indispensável para a proteção de determinado bem ou interesse, não podendo ser tutelado por 

outros ramos do ordenamento jurídico. (Masson, 2015, p. 86). 
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Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar os 

bens jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a intervenção penal deve ter o caráter fragmentário, protegendo 

apenas os bens jurídicos mais importantes e em casos de lesões de maior gravidade. (HC 50.863/PE, Rel. Min. Hélio 

Quaglia Barbosa, 6.ª Turma, j. 04.04.2006). 

 

Ainda conforme enfatiza Cleber Masson, a intervenção mínima tem como destinatários principais o legislador e 

o intérprete do Direito. Àquele, recomenda moderação no momento de eleger as condutas dignas de proteção penal, 

abstendo-se de incriminar qualquer comportamento. Somente deverão ser castigados aqueles que não puderem ser 

contidos por outros ramos do Direito.  Citando Claus Roxin, “é evidente que nada favorece tanto a criminalidade como 

a penalização de qualquer bagatela”. (ROXIN, 2004. p. 29) 

 

Sabe-se que o Princípio da Insignificância é utilizado como uma forma de determinação quantitativa material no 

processo de aplicação e interpretação da lei, atuando na tipificação do ato cometido, auxiliando na interpretação a cerca 

do preenchimento do tipo legal, ou seja, na existência do delito em face de tipicidade material e da ilicitude da conduta 

no caso concreto. Já o Princípio da Intervenção Mínima atua diretamente no processo legislativo de leis penais, numa 

fase anterior à definição do ato ilícito, ao contrário do instituto da insignificância que atua justamente na fase posterior. 

 

 

2.1.3 REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

 

  

É cediço que o Principio da Bagatela emerge da premissa de que o Direito Penal não deve se ocupar com lesões 

insignificantes, ou seja, de condutas que não apresentem relevâncias materiais, desta forma, ofendendo minimamente o 

bem jurídico protegido. Compreende a fragmentariedade e a mínima intervenção estatal no âmbito penal. 

Trata-se tipicamente de um Princípio que afasta a tipicidade da infração, todavia, para tanto é necessário 

verificar alguns requisitos obrigatórios e cumulativos que foram trazidos pelo Supremo Tribunal Federal, verbis: 

1 - A mínima ofensividade da conduta do agente, ou seja, qual foi o grau da ofensa, se possui um potencial 

lesivo baixo, médio ou alto; 

2 - Nenhuma periculosidade social da ação, ou seja, que a conduta do agente não traga risco perante a sociedade; 

3 - Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, este requisito refere-se à reprovabilidade da conduta do 

agente, deve ser algo passível de compreensão e aceitação; 

4 - Inexpressividade da lesão jurídica provocada, a lesão provocada deve ser ínfima, ou seja, neste momento 

deve se observar se a lesão sofrida pela vítima foi insignificante. 

Neste diapasão, verificado que a conduta do agente se encaixa neste rol taxativo, poderá ser aplicado o Princípio 

da Insignificância. 

 

Para melhor elucidar os requisitos expostos, traz-se a seguinte jurisprudência: 
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 

FURTO DE APARELHO CELULAR. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEQUENO 
VALOR DA RES FURTIVA. DESVALOR DA CONDUTA. REPROVAÇÃO SOCIAL. NÃO 

APLICABILIDADE. 1.Consoante entendimento jurisprudencial, é necessário identificar determinados vetores que 

legitimam o reconhecimento da descaracterização da tipicidade penal em seu aspecto material, entre eles, a 
mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2.Não se aplica o princípio 

da insignificância para afastar a tipicidade da conduta, quando se verifica a presença do desvalor da conduta e a 
necessidade de sua reprovação, não sendo o valor da res furtiva, por si só, suficiente para atrair a incidência do 

princípio. 3.Recurso provido. (TJDF. 20090910008599RSE, Relator ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, 2a 

Turma Criminal, julgado em 07/05/2009, DJ 24/06/2009 p. 223). 

 

No presente julgado verificou-se que o valor ínfimo do bem por si só não caracteriza a aplicabilidade da 

Bagatela, devendo os demais requisitos também estarem presentes. 

 

Em recente julgado do Supremo Tribunal Federal, que por sinal o caso ganhou grande repercussão nacional, por 

tratar-se de um furto de duas galinhas. Ao julgar o habeas corpus impetrado pela defensoria pública, o STF decidiu por 

absolver o réu com base no princípio da Bagatela. Em que pese o acusado, tenha cometido uma lesão inexpressiva, e 

tratando-se de uma pessoa sem antecedentes criminais e de boa conduta, e ainda, estarem presentes os demais requisitos 

para aplicação do princípio ora em comento, o caso ganhou forma e chegou até o Supremo Tribunal Federal. 
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Conforme jurisprudência, ex vi: 

        
10262390 - PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO DE 
RELATOR DE TRIBUNAL SUPERIOR QUE INDEFERIU PLEITO CAUTELAR EM IDÊNTICA VIA 

PROCESSUAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. SÚMULA Nº 691/STF. SUPERAÇÃO. FURTO (ART. 155, 

CAPUT, DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS EXTINTO 
POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. O princípio da insignificância 

incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta 

do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e 
(d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser 

precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro 

incentivo à prática de pequenos delitos patrimoniais. 3. In casu, a) o paciente foi denunciado como incurso nas 
sanções do artigo 155, caput, do Código Penal (furto), por ter, em tese, subtraído um galo e uma galinha, avaliados 

em R$ 40,00 (quarenta reais); b) trata-se de condenado primário e que possui bons antecedentes; c) os bens 

subtraídos são de pequeno valor. 4. Destarte, o reconhecimento da atipicidade da conduta, pela adoção do 
princípio da insignificância, é medida que se impõe, em razão da ausência da periculosidade social da ação, do 

reduzido grau de reprovabilidade da conduta e da inexpressividade da lesão jurídica provocada. 5. O Supremo 

Tribunal Federal não é competente para julgar habeas corpus impetrado em face de decisão de relator de tribunal 
superior que indefere pedido de liminar em idêntica via processual (Súmula nº 691/STF). A supressão de instância 

inequívoca, revela-se a malferir o princípio do juiz natural (art. 5º, xxxvii e liii) na hipótese em que o writ 
impetrado nesta corte versa a mesma fundamentação submetida ao tribunal inferior. Precedentes: HC 107.053 - 

AgR, Primeira Turma, relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 15.04.11; HC 107.415, Segunda Turma, 

relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 23.03.11; HC 104.674 - AgR, Primeira Turma, relatora a Ministra 
Cármen Lúcia, DJ de 23.03.11; HC 102.865, Segunda Turma, relatora a Ministra Ellen Gracie, jd de 08.02.11. 6. 

Habeas corpus extinto por inadequação da via eleita. Ordem concedida de ofício a fim de determinar o 

trancamento da ação penal. (STF; HC 121.903; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 20/05/2014; DJE 
01/07/2014; Pág. 60) 

 

Desta feita, analisando o presente caso, e tendo em vista os requisitos presentes para a aplicação da bagatela, 

indaga-se se todo o tramite processual não teria condições de se encerrar na fase pré-processual. Conforme já explanado 

alhures, percebe-se que de fato o delegado, o primeiro operador do direito a tomar ciência do delito, poderia sim decidir 

em não lavrar o flagrante, pelo ato discricionário da autoridade policial, devidamente fundamentado, tendo vista a 

mínima ofensividade ao bem jurídico tutelado, o ínfimo valor do bem subtraído. 

Não obstante, o meio mais adequado para a vítima lesada com tal situação, seria uma ação civil para reparação 

dos danos. Desta forma, não moveria o poder judiciário criminal, com um fato insignificante. 

 

 
           2.1.4 REINCIDENTE 

 

Acerca da reincidência, existem duas posições referentes à possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância: 

1ª posição: É vedada a incidência do princípio da insignificância ao reincidente. Cuida-se de instituto de política 

criminal e, nesse contexto, não há interesse da sociedade no deferimento do benefício àquele que já foi definitivamente 

condenado pela prática de uma infração penal. Como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal: 
 
A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim 

de evitar que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática de pequenos delitos patrimoniais. 
O valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser avaliado, devendo ser analisadas as circunstâncias do 

fato para decidir-se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de crime de bagatela, bem assim o reflexo da 

conduta no âmbito da sociedade. In casu, a paciente foi condenada a 3 (três) anos, 3 (três) meses e 6 (seis) dias de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de furto qualificado pelo concurso de agentes (art. 

155, § 4.º, IV, do CP), por ter subtraído uma lata de azeite de oliva, dois bolos e três discos de uma máquina 

Makita de três estabelecimentos comerciais distintos. Ademais, trata-se de condenada reincidente na prática de 
delitos contra o patrimônio. Destarte, o reconhecimento da atipicidade da conduta da recorrente, pela adoção do 

princípio da insignificância, poderia, por via transversa, imprimir nas consciências a ideia de estar sendo avalizada 

a prática de delitos e de desvios de conduta.15 HC 122.547/MG, rel. Min. Luiz Fux, 1.ª Turma, j. 19.08.2014. E 
também: “No caso sob exame, a conduta do paciente não pode ser considerada minimamente ofensiva, pois, além 

de apresentar elevado grau de reprovabilidade, por ser contumaz na prática incriminada, verifica-se que ele é 

reincidente” (HC 120.489/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2.ª Turma, j. 10.12.2013). 

 

2ª posição: Admite-se o princípio da insignificância em favor do reincidente. Este postulado exclui a tipicidade 

do fato, e a reincidência (agravante genérica) é utilizada somente na dosimetria da pena. Em outras palavras, não há 
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relevância penal tanto para o primário como para o reincidente. O Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado 

nesse sentido:  

Adequada a incidência do postulado da insignificância, porquanto se trata de bens – cervejas e refrigerantes – 

avaliados em R$ 90,25 (noventa reais e vinte e cinco centavos), sendo, portanto, mínima a ofensividade da conduta. O 

fato de o agravado ser reincidente, por si só, não afasta o princípio da insignificância. (AgRg no AREsp 490.599/RS, 

rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6.ª Turma, j. 23.09.2014. E também: HC 299.185/SP, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

6.ª Turma, j. 09.09.2014, noticiado no Informativo 548). 

 

A propósito, é importante destacar que o Supremo Tribunal Federal já aceitou o princípio da insignificância ao 

reincidente genérico, excluindo-o unicamente no tocante à reincidência específica: 
 

A 2.ª Turma concedeu “habeas corpus” para restabelecer sentença de primeiro grau, na parte em que reconhecera a 

aplicação do princípio da insignificância e absolvera o ora paciente da imputação de furto (CP, art. 155). Na 
espécie, ele fora condenado pela subtração de um engradado com 23 garrafas de cerveja e seis de refrigerante – 

todos vazios, avaliados em R$ 16,00 –, haja vista que o tribunal de justiça local afastara a incidência do princípio 

da bagatela em virtude de anterior condenação, com trânsito em julgado, pela prática de lesão corporal (CP, art. 
129). (...) Considerou, então, que seria inegável a presença, no caso, dos requisitos para aplicação do referido 

postulado: mínima ofensividade da conduta; ausência de periculosidade social da ação; reduzida reprovabilidade 

do comportamento; e inexpressividade da lesão jurídica. Afirmou, ademais, que, considerada a teoria da reiteração 
não cumulativa de condutas de gêneros distintos, a contumácia de infrações penais que não têm o patrimônio como 

bem jurídico tutelado pela norma penal (a exemplo da lesão corporal) não poderia ser valorada como fator 

impeditivo à aplicação do princípio da insignificância, porque ausente a séria lesão à propriedade alheia. (HC 

114.723/MG, rel. Min. Teori Zavascki, 2.ª Turma, j. 26.08.2014, noticiado no Informativo 756). 

 

2.1.5 PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E SUA VALORAÇÃO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

 

  A quem compete valorar a incidência do princípio da insignificância? Em outros termos, a autoridade policial 

pode deixar de efetuar a prisão em flagrante, por reputar presente a criminalidade de bagatela? 

  O Superior Tribunal de Justiça entende que somente o Poder Judiciário é dotado de poderes para efetuar o 

reconhecimento do princípio da insignificância. Destarte, a autoridade policial está obrigada a efetuar a prisão em 

flagrante, cabendo-lhe submeter imediatamente a questão à autoridade judiciária competente. Como já se decidiu, “no 

momento em que toma conhecimento de um delito, surge para a autoridade policial o dever legal de agir e efetuar o ato 

prisional. O juízo acerca da incidência do princípio da insignificância é realizado apenas em momento posterior pelo 

Poder Judiciário, de acordo com as circunstâncias atinentes ao caso concreto”. (HC 154.949/MG, rel. Min. Felix 

Fischer, 5.ª Turma, j. 03.08.2010, noticiado no Informativo 441). 

Segundo o entendimento do Ilustre doutrinador Cleber Masson: 

Com o devido respeito, ousamos discordar desta linha de pensamento, por uma simples razão: o princípio da 
insignificância afasta a tipicidade do fato. Logo, se o fato é atípico para a autoridade judiciária, também apresenta 

igual natureza para a autoridade policial. 

Não se pode conceber, exemplificativamente, a obrigatoriedade da prisão em flagrante no tocante à conduta de 
subtrair um único pãozinho, avaliado em poucos centavos, do balcão de uma padaria, sob pena de banalização do 

Direito Penal e do esquecimento de outros relevantes princípios, tais como o da intervenção mínima, da 

subsidiariedade, da proporcionalidade e da lesividade. (Masson, 2015, p. 83). 
  

 Para Masson, o mais correto é agir com prudência no caso concreto, acolhendo o princípio da insignificância 

quando a situação fática efetivamente comportar sua incidência. 
 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Após a análise do presente artigo, é sabido que, nos termos do artigo 17, CPP, não é dado à Autoridade Policial o 

cunho de arquivar os autos de Inquérito Policial. Este ato é processado mediante requerimento do Ministério Público e 

decisão do Juiz. Em consonância com a melhor doutrina constata-se, a exemplo, o ensinamento de Andreucci ao afirmar 

que embora o Delegado de Polícia não possa arquivar os autos de Inquérito policial, “poderá arquivar anotitia crimini se 

não houver justa causa para a instauração do inquérito”. 
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No mesmo sentido, indicando dispositivo legal do Diploma de Processual Penal para sustentação da legitimidade 

de suas conclusões, manifesta-se Salles Júnior: Voltando à comunicação do crime diretamente ao Delegado de Polícia, 

temos que às vezes, apesar da lavratura do Boletim de Ocorrência ou do recebimento da comunicação escrita, o 

inquérito não é instaurado, por entender a autoridade policial que o fato não é criminoso, que a autoria é incerta ou por 

qualquer outro motivo. (CPP, art. 5º, § 2º). Não obstante, Fernando Capez enfatiza a impossibilidade de arquivamento 

do Inquérito Policial pelo Delegado, todavia, afirma que faltando justa causa, a autoridade policial pode deixar de 

instaurar o inquérito. Assim sendo, a Autoridade Policial pode deixar de instaurar o Inquérito mediante decisão 

fundamentada, o que não pode é, após a instauração, resolver de oficio arquivar o feito. 

Tratando mais especificamente da questão da recusa de requerimento de instauração de Inquérito Policial, afirma 

Smanio que na chamada delatio crimini (art. 5º, II, segunda parte, CPP) pode haver indeferimento pela Autoridade 

Policial, cabendo recurso dessa decisão nos termos do artigo 5º., § 2º., CPP, demonstrando-se assim que o Delegado de 

Polícia pode deixar de instaurar o Inquérito Policial  em certos casos. 

Destarte, vale salientar ainda, que para configuração do crime previsto no art. 319 do Código Penal, são 

indispensáveis que os atos praticados se revelem contra disposição expressa de lei. Inexiste norma que obrigue o 

Delegado de Policia autuar em flagrante toda pessoa apresentada como autor de ilícito penal, considerando seu poder 

discricionário não há se falar em prevaricação. Ademais, os delegados de polícia, fazendo jus ao juízo de valoração e 

discricionariedade, podem decidir a respeito da lavratura do auto de prisão em flagrante, pelo fato de não lesarem 

significativamente os bens jurídicos tutelados, tornando-se uma conduta atípica, tendo como base e fundamento o 

princípio da insignificância. O fundamento legal para o emprego do princípio da insignificância como forma de deixar 

de ratificar o flagrante diante de ausência de tipicidade material de um fato “supostamente” criminoso se respalda no 

artigo 304 §1º do Código de Processo Penal por interpretação a contrário sensu do dispositivo.  

E ainda, não resultando fundadas suspeitas de que o conduzido cometeu crime (juízo de valor negativo) não deve 

a autoridade policial proceder à ratificação do flagrante, deixando de encarcerar o conduzido. 

Portanto, a utilização desse princípio pela autoridade policial não obsta que o Estado representado pela polícia vá 

desvalorizar os crimes insignificantes, mas, significa o interesse do Estado em preservar a liberdade, a dignidade e a 

vida das pessoas, evitando assim abusos, injustiças e lesões irreparáveis. Desta forma, possibilita maior eficiência no 

processo penal, reservando-se para conteúdos de maior interesse social, e de relevância patrimonial, assim sendo, 

desobstruindo o sistema penal de ações de qual o bem jurídico ofendido seja de valor insignificante, além de ter como 

objetivo a preservação da própria dignidade da pessoa humana, em não prorrogar uma prisão que notavelmente não se 

confirmaria em juízo. 
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